
 CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL  

REQUERIMENTO Nº            , DE 2014 

    (Do Sr. Duarte Nogueira)  
 
 
 

 
  Solicita seja convocado o Sr. 

Ministro da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento para prestar 
esclarecimentos a esta Comissão 
sobre a matéria publicada no Jornal 
O Estado de São Paulo, de 
09/03/2014.  
 

    
    
  
 

      Senhor Presidente, 

 

 
 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50 da 

Constituição Federal e no art. 219, inciso I do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, ouvido o Plenário, que seja convocado o Sr. 

Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para prestar 

esclarecimentos a esta Comissão a cerca da matéria publicada no Jornal O 

Estado de São Paulo, datada de 09/03/2014. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O Jornal o Estado de São Paulo publicou, em sua edição de 

09 de março de 2014, uma reportagem sob o título: “Juiz vê influência do 

JBS-Friboi em decisão do Governo”. Diz a notícia: 



 
 

“Decisão da Secretaria de Defesa Agropecuária, que limitava 

atuação de empresas na exportação de miúdos bovinos, foi anulada na 

Justiça. Uma disputa entre exportadores de carne bovina foi parar na 

Justiça Federal e expôs parte de um suposto poder de influência do 

gigante de alimentos JBS-Friboi sobre a Secretaria de Defesa 

Agropecuária (DAS), do Ministério da Agricultura....Em decisão liminar, a 8ª 

Vara do Distrito Federal anulou decisão da Secretaria de Defesa 



Agropecuária que limitava a atuação de empresas na exportação de 

miúdos bovinos. De acordo com o juiz federal Antonio Claudio Macedo da 

Silva houve influência do grupo JBS-Friboi na elaboração de normas do 

Ministério da Agricultura. “As suspeitas de possível favorecimento da 

empresa JBS-Friboi são graves, assim como as críticas da Controladoria 

Geral da União à forma de edição e discussão das normas editadas pelo 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal”, afirmou o juiz”.  

 

           A convocação que ora requeremos é fundamental para o 

esclarecimento dos fatos, no desempenho de nossas atribuições 

constitucionais de acompanhamento das ações do Poder Executivo. 

 

Sala das Comissões, em 11 de março de 2014. 

 

 

Deputado Duarte Nogueira 
PSDB/SP 
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